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Entendo que a au la inaugura l é o m om ento de tem atizar algum as 
dimensões ou aspectos de nosso traba lho  e de eventua lm ente  colocar si­
nais de onde existem cam inhos novos ou interessantes a serem exp lo ra ­
dos. Assuntos a serem prob lem atizados não fa ltam : o nível de ensino, a 
questão da autoridade e da partic ipação, a esp iritua lidade, a relação 
com as com unidades, a dim ensão política de nosso traba lho , para citar 
alguns. Dentro deste conjunto , optei por tom ar como enfoque aqu ilo  que 
considero a m atéria -prim a básica da educação, ou seja, o saber ou o co­
nhecim ento . Uso o term o saber para designar todo o instrum ental teórico 
e prático com o qual agim os sobre a rea lidade , sobre o m undo ò nossa 
volta. Dito em outras palavras, saber é a m aneira  de apreender e de ex­
plicar os acontecim entos da v ida (o traba lho, a natureza, a fa m ília , Deus, 
a ig re ja , etc.). Não é apenas um fenôm eno do inte lecto, mas está ligado 
com o corpo, com a a fe tiv idad e  e com a esp iritua lidade. O tem a tem 
muitas ram ificações que não posso abordar neste contexto. Mesmo as­
sim, quero propô-lo  como um desafio , exatam ente por entender que a 
partir de le  pode-se ab rir uma série de perspectivas im portantes para o 
nosso trabalho.

Como o títu lo  ind ica, situo a educação teo lóg ica  e catequética 
rea lizada na Escola Superior de Teologia (EST) dentro de um quadro de 
re ferência  específico que é a escola. Por mais que busquemos a com u­
nhão, nós não seremos uma com unidade de ig re ja  como aque la  de onde 
viem os e onde, assim acredito , deveríam os continuar inseridos. A inda 
que as aparências ind iquem  a existência de classes sociais e da conse­
qüente luta de classes entre professores e alunos, nós não somos uma so­
ciedade em m in ia tu ra . Com todas as pecu lia ridades de nosso func iona­
m ento e organização, nós somos uma escola.

A u la  in a u g u r a l p r o fe r id a  n a  E sco la  S u p e r io r  d e  T e o lo g ia  (EST) n a  a b e r tu r a  d o  2 o s e m e s tre  le t i ­
v o  d e  1989.
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A firm a r isto não é nada mais do que constatar o óbvio . É este ób­
vio que desejam os conhecer mais de perto. Somos uma escola, mas que 
escola? O que nos iden tifica  e o que nos d istingue dentro deste universo 
no qual às vezes nos integram os m eio sem je ito  e em re lação ao qual 
sem pre se corre o risco de uma adaptação acrítica?

Ao buscar inform ações para este traba lho, percebi, em prim eiro  
lugar, que uma série de sintomas de crise (ou sinais de m udança?) nos si­
tuam dentro deste mundo. Nas discussões sobre o ensino, especia lm ente 
do 3o grau, transparece c laram ente um c lim a de insatisfação, de cansa­
ço, de não saber m uito bem para que se está aí. Seria uma s im plificação 
ingênua in terpre tar essas d ificu ldades como má vontade de indivíduos 
ou como incom petência  pessoal. Vejo-as antes como um sinal de deso­
rientação quanto ao papel que nos cabe dentro da sociedade e da ig re ja , 
onde não raro o saber produzido e d ifund id o  na institu ição é visto com 
desconfiança por setores s ign ificativos da população —  alguns que fo ­
ram sistem aticam ente desservidos pe la  institu ição e outros que não ad­
m item  abrir mão de a tend im en to  pre ferencia l de seus interesses.

Nota-se hoje enorm e crescimento do núm ero de centros de cu ltu­
ra popu la r, centros de educação popu la r, de docum entação, de pastoral. 
Centros de form ação teo lóg ica  das mais variadas colorações teo lóg icas e 
ideológ icas o ferecem  cursos de capacitação de lideranças em diversos 
níveis. Em im portantes eventos na ig re ja  (por exem plo , concílios), a pa­
lavra é usada por colonos, por em presários e outros profissionais, às ve­
zes ao lado de pastores e teólogos, ou mesmo sem a com panhia  destes. 
P rovavelm ente concordam os todos que este é um desenvo lv im ento  salu­
tar para a ig re ja  e para a sociedade. No entanto , ao mesmo tem po não 
podem os negar que estes fatos se voltam  a nós em fo rm a de questiona­
m ento em re lação ao que nós estamos fazendo ou deveríam os estar fa ­
zendo dentro  deste novo quadro.

As perguntas em re lação à institu ição m ultip licam -se. Pergunta-se 
sempre de novo pelas reais condições de re lac ionar adequadam ente  
teoria  e prática. Para a lguns, a ênfase deveria  estar na form ação acadê­
m ica, enquanto que outros pre ferem  ver en fa tizada  a esp iritua lidade. 
Para a lguns, a escola é a inda  o único m eio  d isponíve l para ascensão so­
cia l, enquanto  que outros acentuam  o preparo para o exercício da voca­
ção. A lguns estão contentes em se abastecer na institu ição, enquanto 
que outros desejam  um espaço para criar.

Em resumo, a EST não escapa de questionam entos que se fazem  
em instituições criadas com ob je tivos semelhantes, ou seja, de produzir e
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dissem inar1 o saber. Por isso, p roponho-m e, num prim e iro  passo, a co lo­
car algum as re flexões sobre o papel da escola em nossa sociedade. Num 
segundo m om ento, vo lto  à nossa rea lidade  de educação teo lóg ica  e ca- 
tequética, ap ro fundando a pergunta pela escola que querem os ser.

0  Papel da Escola como Produtora e Disseminadora de Saber

Uma breve análise histórica mostra como o papel da educação es­
colar é concebido de m aneira  d ife ren te  através dos tem pos e por setores 
ou grupos d ife ren tes na sociedade. Lembro, por exem plo, como a cria­
ção de escolas pelas autoridades já faz ia  parte da pregação de Lutero, 
no séc. XVI. O ob je tivo  destas deveria  ser o de educar cidadãos responsá­
veis e cristãos esclarecidos e com prom etidos com a verdade do Evange­
lho. Também se preocupou com as escolas superiores que enfraqueciam  
e com os mosteiros que d im inu íam . Para Lutero, a ignorância  só pode ser 
vontade do d iabo2-

De fa to , a escola fo i percebida m uitas vezes como um perigo. Ve­
jamos uma frase de Bernard M andev ille , no séc. XVIII, sobre este assun­
to:

" A  fim  de se conseguir, m esm o em circunstâncias d ifíce is , uma 
sociedade ha rm ôn ica  e um povo dóc il, nada m e lho r do que a 
ex is tência  de um g rande  núm ero  de ana lfabe tos  e de pobres; 
os conhecim entos a la rgam  e m u ltip lica m  os desejos, e quanto 
m enos coisas um a pessoa desejar, m ais fá c il lhe será 
o b tê - la s ."3

Na Revolução Francesa, cujo b icentenário  fo i com em orado recen­
tem ente, a escolarização universal se torna parte da p la ta fo rm a política 
como instrum ento para prom over a igua ldade, a fra te rn idade  e a libe r­
dade. Assim, em 1792, a Assem bléia francesa aprovava o p lano de Con- 
dorcet que propunha o seguinte ob je tivo  para a educação pública:

Facultar a todos os ind iv íduos da espécie hum ana os m eios de 
p roverem  às suas necessidades, de consegu irem  o seu bem -

1 —  O em prego do term o "d isse m in a çã o " é in tenc iona l. Uma vez, seu uso é com um  na discussão
do papel do ensino superior. A lém  disso, sua ra iz —  sêmen —  sugere força cria tiva , capacida­
de de gerar.

2 —  Cf. G o ttfried  FITZER. O  que Lu tero  re a lm e n te  disse. Rio de Janeiro, C iv ilização Brasile ira,
1971, p. 164-65.

3 -  A p .  P e d r in h o  A . G U A R E S C H I, S ocio log ia  C rítica . A lte rn a tiv a s  de  m udança. 17. e d . P o rto  A le ­
g re ,  E d iç õ e s  M u n d o  J o v e m , 1987, p . 71.
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estar; assegurar a cada um este bem -esfar, to rná -lo  cônscio de­
fensor dos seus d ire itos  e esclarecido cum prido r dos seus deve ­
res; g a ra n tir- lh e  a fa c ilid a d e  de ap e rfe iço a r a sua indústria , de 
se h a b ilita r para o desem penho de suas funções sociais a que 
tem  o d ire ito  de ser cham ado, de desenvo lve r com p le tam en te  
os ta len tos que recebeu da N atureza; estabe lecer en tre  os c ida ­
dãos um a ig u a ld a d e  de fa to  e rea liza r a ig u a ld a d e  po lítica  re­
conhec ida  pe la  le i —  ta l deve ser o p rim e iro  o b je tivo  dum a ins­
trução nac iona l e, sob estes aspectos, e la  é para os Poderes Pú­
blicos um dever de justiça4 .

Vemos nesta declaração a escola en tend ida  como instrum ento pa­
ra prom over "a  igua ldade de fa to " . Sabemos m uito bem que a escola ja­
mais cum priu o que prom eteu. Ela tam bém  não cum priu outras funções, 
como a de a lavanca para mudanças sociais, como esperava o m ovim en­
to da Escola Nova, m uito  d ifund id a  no segundo quarte l deste século.

Houve mais recentem ente, a partir dos anos 60, um pro fundo de­
sencanto com a institu ição escolar. Provavelm ente a voz que criticou com 
mais rad ica lidade  a educação através das escolas —  inclusive as un iver­
sidades —  fo i Ivan lllich . Ele diz, por exem plo , em seu livro  Sociedade 
sem Escolas que a "esco la  se transform ou na re lig iã o  m undia l de um 
p ro le ta riado  m odern izado e faz fú te is  promessas de salvação aos pobres 
da idade tecno lóg ica5. "  Ou a inda: " A  escalada das escolas é tão destru­
tiva  quanto a escalada dos arm am entos, apenas que menos visível6" .  
Pare e le , nenhum a revolução que de ixe  intacto o sistema escolar e a ins­
titu ição escola será uma verdade ira  revo lução, uma vez que é e la  que 
prom ove, através de seu currículo exp líc ito  e im plíc ito  (oculto), as d ife ­
renças sociais, a a lienação do traba lhador, etc. Segundo lllich , com a 
tecno log ia  d isponíve l, haveria  meios m uito mais eficazes e econôm icos 
de com partilhar as in form ações e produzir conhecim ento, num a socieda­
de sem escolas —  inclusive sem facu ldades de teo log ia7.

A  m orte das escolas anunciada por este m ovim ento  ev iden tem en­
te não ocorreu. Nem por isso a institu ição, em todos os níveis, de ixou de 
sentir as críticas a e la  endereçadas, e dispomos ho je  de um grande nú­

4 —  Ap. Neídson RODRIGUES, A u ton om ia  & U niversidade: uma questão po lítica . In: Educação &
Sociedade São Paulo, CEDES, Cortez Editora, 4(11): 5, jane iro  de 1982.

5 —  Cf. Ivan ILLICH, S ociedade sem  esco las. Petrópolis, Vozes, 1973, p. 35.
6 —  ld., ib id , p. 33.
7 —  Um re flexo  das críticas que se fazem  às escolas pode ser notado na decla ração dos 5 estudan­

tes que abandonaram  a Faculdade de Teolog ia , em 1977, em fo rm a  de protesto. D iziam eles:
"'A gora  vam os in ic ia r o nosso au tên tico  estudo de teo log ia : desistim os desta Faculdade". Cf.
Pedido de afastam ento de 5 estudantes (Carta ao Corpo Docente da Faculdade de Teolog ia  da
IECLB). Serviço de  in fo rm açã o  P astora l, 2 (7 );  15, d e z e m b r o  d e  1977.
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mero de estudos sobre a função da escola dentro da con juntura  econôm i­
ca e política da sociedade. Nas conclusões norm alm ente  chega-se a um 
termo de equ ilíb rio  entre a eu fo ria  ou otim ism o, de um lado, e o desen­
canto ou pessimisto, de outro lado. A  tendência é de uma postura realista 
que situa a escola dentro de de term inado sistema econôm ico e político, 
em cujo contexto são de fin idas as suas possibilidades e experim entadas 
as suas lim itações.

Esta re lação com a rea lidade  m aior fica m uito clara, por exem plo , 
no ensino de terceiro grau no Brasil. Numa sociedade dependente, cuja 
produção tinha  por base a m ão-de-obra escrava, eviden tem ente  não ha­
via interesse nem necessidade de criar escolas, m uito menos universida­
des. Enquanto que em outros países da Am érica Latina começam a surgir 
instituições de nível superior a partir do séc. XVI (Lima, 1551; Córdoba, 
1613; M éxico, 1553; Havana, 1728), no Brasil os prim eiros cursos superio­
res surgiram  com a v inda da fa m ília  real, em 1808, e ev iden tem ente  não 
estavam voltados à pesquisa ou ò produção do saber. Foram criados cur­
sos de m edicina, para a tend im ento  da e lite  e cursos de d ire ito  para a 
m anutenção da burocracia estatal e para o de le ite  com o que alguém  
qua lificou  de cultura o rnam enta l8. Em termos de IECLB, poderíam os per­
guntar, por exem plo , por que a Faculdade de Teologia surgiu apenas em 
1946, a inda em grande parte como decorrência  de uma conjuntura inter­
nacional que d ificu ltava  continu idade da re lação com a ig re ja  na A lem a­
nha. Pode haver muitas razões de ordem  eclesiástica neste caso específi­
co, mas percebemos tam bém  que a educação teo lóg ica  faz parte de um 
quadro de re ferência  mais am plo  que parecia prescindir deste tipo  de 
instituição.

Um m om ento im portante para a com preensão da rea lidade  do 
ensino de 3o grau é a re fo rm a un ivers itá ria  levada a e fe ito  no fim  da dé­
cada de 60. Esta re form a, e laborada com assessoria de técnicos am erica­
nos dentro dos acordos MEC-USAID, vem na esteira da crescente in terna­
cionalização da econom ia brasile ira  e da m anutenção da situação de de­
pendência, dentro de um discurso que coloca como bandeiras o desen­
vo lv im ento  e a segurança naciona l9.

Dentre as m edidas básicas desta re fo rm a10, estão as seguintes:

8  —  C f. C ip r ia n o  LUCKESI e t  a l i i .  Fazer un ive rs ida de : Um a proposta  m e todo lóg ica . 4  e d . ,  S ã o  P a u ­
lo ,  C o rte z , 1987, p. 33 -4 .

9  — C f. B e tt i A n tu n e s  d e  O LIV E IR A . O estado a u to r itá r io  b ra s ile iro  e o ensino superio r. S ã o  P a u lo ,
C o r te z  e  A u to re s  A s s o c ia d o s ,  1980, p. 55 -7 2 .

10 P a ra  u m a  a n á lis e  d a  r e fo r m a  u n iv e r s itá r ia  d e  1968 ( le i 5 .5 4 0 )  c f. Lu iz  A n tô n io  C U N H A , Q u a l 
U n iv e rs id a d e ?  In: Edu cação  & So cied ad e , S ão P a u lo , C o rte z , 10 (31 ): 105 -128 , d e z e m b r o  d e  
1988
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a) Instituição do sistema de créditos: esta m edida teve efe itos 
quase que im ediatos sobre a organização e m obilização estu­
dantil. E interessante a ava liação do m ovim ento estudantil da 
época, conform e o Relatório M e ira  Mattos:

“ Em term os ideo lóg icos e po líticos, inexiste um a lide rança  es­
tu d a n til dem ocrá tica , au tên tica , com bativa , apta  a lu ta r por 
idé ias próprias, por ob je tivos  legítim os. A grande  m a io ria  dos 
estudantes, mesm o nos g rande  centros do Rio de Jane iro  e São 
Paulo, se dec la ra  an tiesquerd ista  (72% mais ou menos, segun­
do pesquisa recente do IBOPE). Entretanto, esta arrasadora 
m a io ria  não encontra  um a lide rança  capaz de trans fo rm ar as 
suas idéias, os seus interesses, em instrum entos de a firm ação  e 
de lu ta  nos setores e s tu d a n tis ."11

Justificavam -se, assim, m edidas de in te rfe rênc ia  d ire ta  para sal­
var a dem ocracia, a lém  das indiretas e institu tiona lizadas como o siste­
ma de créditos.

b) Divisão do corpo docente em departam entos: com a reform a, o 
re fe renc ia l básico em termos de estrutura passa do curso para 
o departam ento. Tem-se com isso uma ev idente  racionalização 
de recursos, mas ao mesmo tem po é d ificu ltada  uma re lação 
sadia entre fins  e meios, entre ensino e pesquisa12.

c) Criação do ciclo básico: com isso conseguia-se absorver m aior 
núm ero de estudantes sem aum entar s ign ifica tivam en te  os re­
cursos destinados à universidade. A liás, faz-se uma análise in­
teressante do aum ento pela  procura do ensino superior a partir 
dos anos 70. O raciocín io é, em resumo, este: com a concentra­
ção da p ropriedade, renda, capita l e m ercado, as camadas 
médias da população percebem  na educação às vezes o único 
m eio de ascensão social. Investe-se na educação, uma vez que 
a ascensão pela poupança ou investim entos em pequenos ne­
gócios é quase impossível. A  esta busca corresponde ev idente ­
mente a grande p ro life ração  de universidades e faculdades 
particu lares na década de 7013. Com enta José Dias Sobrinho:

11 —  Cf. N ilo  José TAVARES, Gênese da re fo rm a que não houve (Do Relatório M e ira  M attos às asso­
ciações dos professores). In: Caderno do  I a S em iná rio  sobre  U n ive rs idade . Comissão de Ensi­
no DCE/UFRGS e UDUFRGS, m a io  de 1982, p. 42.

12 —  Para um a e laboração m ais de ta lhada  sobre o assunto cf. D erm eval SAVIANI, Ensino púb lico  e
a lgum as (a las  sobre un ive rs ida de . 3. ed ., São Paulo, Cortez e Autores Associados, 1986, p.
87-94.

13 —  Cf. M a ria  Esteia Santos GRACIANI, O ensino su p e rio r no B ras il. A  e s tru tu ra  de po de r na un i­
ve rs id ade  em  questão . 2 .ed., Petrópolis, Vozes, 1984, p. 65-72.
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"A s  classes m édias têm  uma irresistível atração pe la  escola —  
as e lites têm  outros recursos, o opera riado  não têm 
recursos14" .

A  estrutura criada, com fortes mecanismos de contro le  pe lo  poder 
central, fa c ilita  encarregar a un iversidade com a produção de técnicos 
qua lificados para m anter um sistema de produção com andado desde fo ­
ra e que tam bém  desenvolve nos laboratórios do ex te rio r ou das m u ltina ­
cionais a pesquisa necessária para o seu crescimento. A  un iversidade é 
repassadora do saber, não uma partic ipan te  a tiva  e crítica na e laboração 
deste saber, um saber aparentem ente  neutro, despido à força de qua l­
quer conotação política mais explíc ita .

Se o lharm os para a nossa institu ição, veremos que estamos m uito 
menos imunes às in fluênc ias desta rea lidade  do que ta lvez queiram os 
adm itir.

Cito a lguns exem plos mais evidentes do ponto de vista fo rm a l, de 
organização:

—  Na Faculdade de Teologia temos uma varian te  do sistema de 
créditos e do curso básico.

—  Com a criação da EST, adotou-se a departam enta lização do 
corpo docente.

—  Poderíamos a inda perguntar pelas causas sociais e econôm icas 
da explosão de vocações na década de 7015.

Parece que a lgum as destas m edidas fazem  parte do processo de 
crescimento da institu ição e estavam na pauta do m ovim ento  de Reforma 
Universitária antes do go lpe, encabeçado por Darcy R ibeiro. Seria d ifíc il 
im ag inar o func ionam ento  de uma institu ição m aior sem uma espécie de 
fle x ib ilid a d e  que os créditos possib ilitam . Com o crescimento do núm ero 
de professores e a d iversificação das a tiv idades pelos institutos, seria im ­
possível traba lhar sem a lgum a espécie de setorizaçõo, como não seria 
v iáve l ter um corpo docente para cada instituto. A  re form a da un iversida­
de, no entanto, mostra certos perigos a serem evitados: o sistema de cré­
ditos pode v ira r num a espécie de superm ercado e desin tegrar o corpo es­
tudan til. A  departam enta lização pode ter um e fe ito  sem elhante sobre o

14 —  Cf. José Dias SOBRINHO, U n ive rs idade  e Classes M éd ias : A spectos do caso b ra s ile iro . In;
Educação & Sociedade. São Paulo, CEDES —  Cortez Editora, 1(4): 112, setem bro de 1979,

15 —  Para um estudo do "m a p a "  social de vocações cf. Leonildo S ilve ira  CAMPOS, Os pobres voca­
cionados: Um estudo do pe rfil do estudante de teo log ia . In: MATEUS, O da ir Pedroso (ed.),
Educação te o lóg ica  em  debate . São Leopoldo, Ed. S inodal, 1988, p. 103-125.
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corpo docente, d ificu ltand o  a inda o estabelecim ento de d ire trizes por 
curso ou a re lação entre  ensino e pesquisa.

Em resumo, procurei mostrar que o lha r o nosso traba lho  e nossa 
institu ição a partir do contexto geral da escola, especia lm ente do 3o 
grau, a juda  a conhecer-nos m elhor. Fica claro sobretudo que as pergun­
tas sobre a educação —  tam bém  da educação teo lóg ica  e catequética —  
não podem  ser respondidas adequadam ente  sem consideração ao con­
texto econôm ico e po lítico  mais am plo. Procurar perceber estas relações 
certam ente nos a judará  a d irec ionar com mais clareza o nosso trabalho.

Que Escola Queremos Ser?

A aná lise  que fizem os aponta para a necessidade de ab rir os 
o lhos ao contexto social e histórico, que im põe lim ites sobre o que se 
quer ou deseja fazer. Por outro lado, transparecem  tam bém  tarefas e 
oportun idades que justificam  a pergunta pe la  escola que buscamos ser. 
Os itens aba ixo  são aqueles que me parecem mais re levantes neste m o­
mento.

1 — Os Quatro Pilares da Educação Teológica e Catequética

Os ob je tivos da educação a nível superior são unânim es em a fir­
mar a un idade de ensino e pesquisa. A  extensão aparece como um ter­
ceiro e lem ento , nem sempre in tegrado com a mesma ênfase. Acredito  
que uma institu ição de nível un iversitário  que contem ple devidam ente  
estes três e lem entos estará desenvo lvendo sua função de produzir e dis­
sem inar conhecim entos, em abertura e d iá logo  com a com unidade e a 
sociedade. Na prática sabemos da quase exclusiv idade do ensino, en­
tend ido  norm alm ente  como a simples reprodução do conhecim ento. Há 
pouco espaço para pesquisa e p rinc ipa lm en te  os setores populares não 
têm acesso aos program as de extensão. A liás, na re fo rm a un ivers itá ria  a 
v incu lação prevista com a com unidade era com o em presariado, supos­
tam ente o grupo mais interessado no desenvo lv im ento  tecnológ ico.

Estas três dimensões deveriam  estar em equ ilíb rio , uma a lim en ­
tando a outra. No caso da EST, a extensão não é um favo r que se presta a 
le igos ou a obreiros. È a possib ilidade de oxigenação da institu ição com 
desafios e necessidades que brotam  da rea lidade  das com unidades, de 
obreiros e leigos. O ensino deve levantar questões para a pesquisa e esta
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deve fornecer e lem entos para ensino. Acho que através de program as 
de férias e do Instituto de Capacitação Teológica Especial (ICTE) conse­
guim os avançar na área da extensão. Defin ições na pós-graduação po­
derão trazer im portantes estímulos para a pesquisa. A tenção à m etodo lo ­
gia  e mudanças curriculares será im portante  para a m e lhoria  do ensino.

A té aqui fo i d ito  o que nos une a todas as outras escolas de 3o 
grau e o que a m aioria  delas, com mais ou menos sucesso, com mais ou 
menos consciência, procura rea lizar. Há, no entanto, uma lacuna neste 
esquem a de três pilares. Ele não é sufic iente para com preender em sua 
g loba lid ade  a fo rm ação teo lóg ica  e catequética. Esta, como sabemos, 
não se dá independente  da revelação de Deus e in ic ia  com um ato de fé. 
Para que a fo rm ação tenha o necessário equ ilíb rio , fa lta  um quarto  e le ­
mento no esquema. Não sei se é m elhor cham á-lo  de culto, ce lebração 
ou sim plesm ente de esp iritua lidade. C lodovis Boff fa la  no "n ív e l p ro fun ­
do, obscuro e terroso, em que a prática histórica de ita  as suas raízes" e 
chama a e le  por fa lta  de um term o mais apropriado , de "m ís tic a "16.

Faltando este e lem ento , todo o restante (grande produção c ientí­
fica , bom nível de ensino e grande a tiv idade  de extensão) poderá ser 
apenas letra morta, palavras incapazes de gerar v ida, s im plesm ente por­
que não foram  ligadas na tom ada que o rig ina  a vida.

As relações entre as diversas dim ensões ev identem ente  não são 
desprovidas de d ificu ldades e conflitos. A  lite ra tu ra  sobre a un iversidade 
aponta , por exem plo , para a tendência de a pesquisa isolar-se nos pro­
gram as de pós-graduação. Nos sem inários é corrente a tensão entre fo r­
m ação acadêm ica e a vocação para o serviço pastoral. M ais im portante 
que resolver estas tensões —  até porque não se trata de a lte rna tivas que 
se excluem  —  é m anter presente para nós que estas dim ensões fazem  
parte de nossa ta re fa  com o escola, em bora ta lvez com ênfases distintas 
para uns e outros, ou em m om entos específicos de nosso traba lho  e fo r­
mação.

2 — Conhecer como Processo Ativo

A questão da educação não se resolve apenas com uma organ iza­
ção d ife ren te  do currículo ou com mudanças na estrutura da instituição. 
Educação é sempre uma questão ep istem ológ ica, ou seja, sempre tem  a 
ver com a m aneira com o nós concebemos o ato de conhecer, de produzir

16 -  Cf. C lodovis BOFF, Como tra b a lh a r com  o povo. 5a ed., Petrópolis, Vozes, 1985, p. 39.
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e a d q u irir saber. Paulo Freire d iz, por isso, que educação é sempre uma 
teo ria  de conhecim ento em ação17.

Sabemos que a teo ria  de conhecim ento que predom ina na escola 
não é baseada na descoberta e na a titude  curiosa d iante  do m undo, mas 
na passividade d ian te  do que é recebido e transm itido. Daí a idé ia  do 
professor como "d a d o r de au las". O a luno neste caso só pode ser " re ­
ceptor ou assistente de au las". A  linguagem  nos tra i: "Eu vou dar esta 
a u la !"  "Eu vou assistir a esta a u la !"

Sabemos que esta concepção de conhecim ento (conhecida como 
digestiva ou bancária) corresponde aos interesses da ideo log ia  dom inan­
te, preocupada em adaptar os indivíduos à rea lidade  existente. No en­
tanto, se entram os neste jogo, é porque e le  tam bém  traz "va n ta g e n s " 
para nós como estudantes e professores. Acontece que o traba lho  dentro 
desta concepção faz com que nos sintamos mais seguros —  os professo­
res ensinam  o que é esperado e os alunos aprendem  o que é esperado, 
dando a impressão de que se produziu m uito  e de que está tudo em or­
dem .

Ao tem atizar esta questão, é necessário fazer breve re fe rênc ia  a 
respeito do papel de professores e alunos. Se aceitam os a premissa de 
que conhecer é um processo a tivo  para todos, precisamos rever o concei­
to trad ic iona l segundo o qual o professor é o agente a tivo  que sabe e o 
a luno aque le  que, por não saber, sofre a ação do professor. Esta questão 
gera m uita  po lêm ica  e insegurança, que se faz sentir em duas direções: 
pelos alunos, como m eio de os professores mascararem o antigo  au to ri­
tarism o através de um d iá logo  que oculta  as reais d iferenças; pelos pro­
fessores com o uma m aneira  de o estudante ex im ir-se de um com prom is­
so mais sério com o conhecim ento.

Na re lação pedagógica , são p lenam ente  aceitos, ho je  em dia, 
conceitos como re lação su je ito -su je ito , d iá logo  ou troca de saberes, en­
tend ida  como um processo onde o educador tam bém  aprende do a luno. 
Junto com isso, no entanto , acentua-se a assim cham ada "a ss im e tria " na 
re lação professor-aluno. A  assim etria, no caso, não justifica o exercício 
do poder por causa das desigualdades, mas adm ite  as reais d iferenças a 
serem traba lhadas e graças òs quais pode haver crescimento. A  assime­
tria  como fa to  assumido, tam bém  não perm ite  a omissão do professor no 
processo educa tivo18.

17 —  Cf. Paulo FREIRE, AçÒo c u ltu ra l pa ra  a líb o rd a d «  2a ed ., Rio de Janeiro , Paz e Terra, 1977, p.
55.

18 —  Cf. Derm eval SAVIANI, Escola •  D em ocracia . 10.ed ., São Paulo, Cortez e A utores Associados,
1986, p. 80. V e ja  tam bém  M a rile n a  CHAUÍ, Pensando num a dem ocracia  un ive rs itá ria . In: Ca- 
do rno  do 1° S om inârlo  sobro U n lvors idado- DCE/UFRGS e ADFURGS, m a io  de 1982, p. 100.
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Dentro desta com preensão da re lação pedagóg ica, consegue-se 
ev ita r que o processo educativo  v ire  uma espécie de fe rra  de n inguém  ou 
bata lha entre educadores e educandos. O d iá logo  entre  educadores e 
educandos é em torno da práxis passada e presente que está cod ificada 
em livros e em posicionam entos. No fundo , como diz M arilena  Chauf, " o  
lugar do saber se encontra sempre vazio ( ...)  e por este m otivo  todos po­
dem  aspirar por e le 19" .  Os professores são m ediadores deste processo, 
não donos do lugar do saber; os a lunos estudam não para ocupar o trono 
do saber, mas para o rien ta r a sua práxis presente e fu tu ra  e se tornarem  
tam bém  eles m ediadores deste saber.

3 — Saber como Instrumento e como Compromisso

Pelo menos desde Francis Bacon, no século XVII, sabe-se da possi­
b ilidade  de dom ín io  através do conhecim ento c ientífico . Hoje, no entan­
to, tem atiza-se a re lação entre poder e saber a pa rtir da ótica dos exclu í­
dos do processo de produção do saber e mais vítim as do que partic ipan­
tes na sua dissem inação. Questiona-se a suposta neu tra lidade  do saber, 
uma vez que esta idé ia  pe rm itiu  que por m uito tem po o saber fosse usa­
do como instrum ento de dom inação. Parodiando M arx, poder-se-ia d izer 
que a tua lm ente  é a ciência , não a re lig iã o , que é o óp io  do povo. A  esta 
concepção de um saber neutro opõe-se, especia lm ente na educação po­
pu lar, a concepção de um saber-instrum ento, a serviço da transform ação 
da sociedade.

É im portante que tenham os consciência desta re lação entre saber 
e poder tam bém  na educação teo lóg ica . Não é por acaso que as institu i­
ções de educação teo lóg ica  estão no centro das disputas eclesiásticas ou 
teológicas, nem sempre por sua vontade ou culpa. O que fazer, então?

Vimos como na un iversidade brasile ira  as reform as buscam 
reduzi-la  à fo rm ação de técnicos bem com portados ex ig idos para a ma­
nutenção do sistema. Querem os enveredar por este cam inho, ta lvez re­
servando uma perspectiva mais crítica apenas à pós-graduação, como 
parece ser a tendência  nas universidades, onde a graduação assume ca­
da vez mais o papel de reprodução de saber? A  a lte rna tiva  é ace ita r a 
co n flitiv idad e  em torno do saber. Para isso, na tu ra lm en te , precisa-se ter 
a vontade e a capacidade de traba lha r estes conflitos naturais e necessá­
rios, em conjunto e com ob je tiv ida de  dentro do espaço disponíve l.

19 C f. M a r i le n a  C H A U Í, o p . c if ,  p . 101
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A inda um outro aspecto: todos sabemos que num a sociedade de 
desiguais a escola d is tribu i desigua lm ente  o saber. Ela tam bém  tende a 
faze r isso na com unidade eclesial. E aqui necessário recuperar a idé ia  da 
educação como um bem co le tivo  que não tem  a função de a tribu ir poder 
e priv ilég ios, mas de a tribu ir compromissos entre os mem bros da com u­
n idade. Teolog icam ente fa la ríam os no saber como instrum ento de servi­
ço, de acordo com os dons de cada ind ivíduo.

4 — Teoria e Prática

Carregamos o peso de uma trad ição verbalista  de nosso ensino. 
Isso a inda  não quer d izer que se faz dem ais teoria , en tend ida  como a re­
fle xão  séria e enga jada  sobre a prática. Acho até que para nós faz m uito 
sentido lem brar que "n ã o  há nada mais prático do que uma boa te o ria ". 
Tanto o  in te lectua lism o vazio como o ativ ism o inconseqüente incorrem  
no mesmo erro: desconsiderar a práxis —  ação e re flexão  —  como possi­
b ilidade  e como ob je tivo  da a tiv idade  hum ana. Ana lisando especifica­
m ente o contexto un ivers itá rio , Roberto Romano conclui que a esquerda 
e a d ire ita  sectária tendem  a se juntar na desconfiança em re lação ao sa­
ber teórico e experim en ta l. Ele passa a ser desnecessário d ian te  de ver­
dades já adqu iridas ou prontas para o consumo. Tenho e impressão de 
que na educação teo lóg ica  òs vezes acontece o mesmo. Questiona-se, 
por um lado, corretam ente o cientista ou in te lectua l na torre de m arfim , 
distanciado da rea lidade . Por outro lado, corre-se sempre o risco de ev i­
tar análises mais profundas dos problem as. Na figu ra  deste autor citado, 
a saída fác il é ag ir como a ta rtaruga: "D ia n te  do perigo, recolhe-se a ca­
beça na carapaça dura da incultura e da apo log ia  do não-saber20" .  Não- 
saber que se reve la  sobretudo na a titude  de saber tudo.

Não parece haver receitas para assegurar uma re lação adequada 
entre teoria  e prática. E possível, no entanto , v is lum brar a lgum as d ire ­
ções nas quais é desejável cam inhar:

a) Ter uma atitude  de hum ildade  d iante  das práticas existentes. 
Nossa p rim e ira  ta re fa  não é ju lgá-las do a lto  do O lim po , mas 
de com preendê-las. Isso requer disposição de conhecer o con­
texto  no qual a prática acontece e respeito pelas pessoas en­
volvidas. O re la tó rio  do Núcleo Avançado mostra bem a " lu ta "

20 — Roberto ROMANO, Progressivismo e Conservadorism o. Questões sobre a un iversidade. In: 
Educaç&o & Sociedade. São Paulo, CEDES — Cortez, 4(13): A2, dezem bro òe 1982.
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com uma rea lidade  que se quer desvelar, que a cada m om en­
to surpreende e força a revisar os conceitos e preconceitos21. 
" A  prática, d iz Pedro Garcia, vai im p lod ir as nossas fantasias, 
vai recriar condições novas de conhecim entos22" .

b) Deixar que os problem as das com unidades e da sociedade pe­
netrem  cada vez mais em nossas salas de au la . Ao ler sobre a 
un iversidade brasile ira, depare i-m e com uma institu ição ab­
sorvida com suas lutas internas e sem fô lego  ou vontade para 
encarar os problem as que estão à sua volta. Que possib ilida­
des e que espaço nós dam os para a análise séria e crítica dos 
verdadeiros problem as de nossa sociedade e comunidades? 
Ou os espaços estão ocupados com "nossos" prob lem as de re­
lac ionam ento , de re iv ind icações de grupos ou categorias?

c) Também do ponto de vista dos m ovim entos populares, onde 
procuram os loca lizar o novo sujeito histórico, se fa la  em crise 
da teoria  e da prática. Pedro Garcia, antes c itado, com para a 
m obilização dos anos 60 com o m om ento a tua l e conclui que 
então "tínham os um período de certezas e esperanças, en­
quanto que neste fina l de século v ivem os incertezas e descren­
ça genera lizada. Nos anos 60, a sociedade que queríam os já 
estava pronta, como os m odelos estavam aí: o cubano, o so­
vié tico, o chinês, etc. Hoje em dia, poucas pessoas acreditam  
nestes m odelos. Eles perderam  o caráter de parad igm a23" .  Ele 
não diz isso com saudosismo, mas vê nesse desenvo lv im ento  
uma oportun idade fé rtil no sentido de criar o novo. Devería­
mos ao menos estar atentos aos sinais do novo que surgem, às 
vezes em in ic ia tivas m uito  pequenas, aliás, uma característica 
do atual m ovim ento  popula r.

5 — Integração num Ciclo de Produção do Saber

Reconhece-se que as instituições de ensino não podem  e não con­
seguem deter a exclus iv idade na produção do saber. Em termos práticos, 
é inconcebível esperar que uma institu ição, por mais versátil e com pe­

21 —  O re fe rido  re la tó rio  contém  a experiênc ia  de um grupo de 17 estudantes e do is professores da
EST que, no p rim e iro  sem estre de 1989, rea lizaram  o estudo sistem ático da re a lidad e  de duas 
com unidades no Espirito Santo. Cópia do re la tó rio  encontra-se na B ib lio teca  da EST.

22 — Pedro Benjam in GARCIA, Educação popular: o m om ento a tua l e o papel dos educadores. In:
C adernos d« Educação P opu la r, Petrópolis, Nova-Vozes, n° 13, 1988, p. 12.

23 ld. ib id . , p. 9.
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tente, se ocupe com todos os problem as que preocupam  as com unida­
des. A lém  disso, há tam bém  um argum ento  de natureza mais ideo lóg ica  
para não desejar um m onopólio . A qu ilo  que por m uito  tem po fo i consi­
derado incultura (ou ausência de cultura) pode representar um saber a l­
te rna tivo , criado exa tam ente  para resistir ao saber dom inante , percebido 
como a lhe io  à rea lidade . Exemplos disso não fa ltam  na m edic ina, na ar­
te e tam bém  na teo log ia .

Na teo log ia  nota-se, junto com isso, m aior e lastic idade no próprio  
conceito de "educação  te o ló g ica ", sendo usado m uitas vezes não ape­
nas com re fe rênc ia  à fo rm ação de teó logos profissionais. Educação teo­
lógica acontece em centenas de cursos que a cada fim  de semana se rea­
lizam  com grupos de ig re ja  ou a nfvel ecum ênico e onde se aprende des­
de línguas antigas até o uso de teatro popu la r com a com unidade. O 
mesmo va le  para a fo rm ação catequética.

É ev iden te  que se adm item  graus ou níveis d ife rentes nesta edu­
cação teo lóg ica  e catequética. Também não se nega a necessidade da 
form ação específica de teólogos ou educadores/catequistas. O fa to  é 
que há uma m aior consciência da função educativa  e fo rm adora  de ou­
tras agências ou instâncias, (centros, grupos, etc.) o que necessariam en­
te se fa rá  sentir nos ob je tivos das institu ições de form ação, onde a per­
gunta pe lo  específico surge com m uita  força. A  resposta a esta pergunta 
ou questionam ento parece desdobrar-se em duas direções:

a) num sentido horizonta l, considerando a in te rd isc ip lina riedade 
com outros campos de conhecim ento. Não é possível que o 
teó logo seja psicólogo, econom ista e sociólogo, ou que o pas­
tor seja líder sindical, advogado e presidente de cooperativa . 
Também não há currículo capaz de contem plar todas as áreas 
re levantes para a vida. A  in te rd isc ip lina riedade  pressupõe o 
d iá logo  que, por sua vez, im p lica  em: a) conhecer o lugar on­
de se fa la ; b) ter condições de decod ifica r o que o outro diz.

b) num sentido vertica l, considerando a partic ipação de outros ní­
veis na produção de conhecim ento sobre a rea lidade . A  EST ja­
mais poderá rea liza r a pesquisa de todas as com unidades, a 
exem plo  do que os colegas no Núcleo Avançado fizeram . No 
entanto , grupos de jovens, de confirm andos ou m ulheres da 
OASE, poderão produzir conhecim entos que tenham  um decisi­
vo im pacto sobre a respectiva com unidade.

Cabe à EST integrar-se e prop ic ia r a integração no que estou cha­
m ando de ciclo de produção de saber, ao lado de outras áreas de conhe-
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cim ento, mos tam bém  —  e parece que este é o desafio m aior —  ao lado 
de outras instâncias que operam  em níveis d ife ren tes no conhecim ento 
de sua rea lidade .

Conclusão

Chamei m inha contribu ição de pensamentos. Pensamentos são 
instrumentos para analisar, para discutir, para o rien ta r a prática. Não os 
pretendi am arrados e prontos, mas como um ro te iro  para discussão. Tam­
bém eu não tenho a resposta para grande parte das questões tem atiza- 
das. No entanto , na m edida em que exp lo rava  o tem a, ia percebendo 
com mais clareza que a de fin ição  da escola que querem os ser não pode 
de ixar de lado as perguntas re lacionadas com o saber: O que entende­
mos pelo saber que buscamos? Para que buscamos o saber? A  quem  ser­
ve o conhecim ento por nós adqu irido , produzido e dissem inado? Como 
chegam os a conhecer, a saber? Apesar de não ter exp lo rado o assunto a 
partir de uma perspectiva teo lóg ica , quero cham ar atenção que a teo lo ­
g ia  está necessariam ente nas respostas que ensaiamos.

Pretendi mostrar que nós estamos situados num m undo institucio­
nal que tem uma lóg ica própria  —  inserida dentro de uma lóg ica m aior 
do sistema —  que convém  conhecer para ev ita r desilusões. É uma rea lida ­
de, um m undo que passa por m uitos questionam entos, mas onde tam ­
bém brotam  m uitas esperanças. Paulo Freire fa la  da necessidade de re in ­
ventar a educação. Isso pode va le r para a escola e pode va le r para nós, 
na EST. Gosto do term o porque, por um lado, e le  nos coloca dentro do 
fluxo  da h istória, que tem  um passado, tem  raízes. Mas e le  tam bém  de­
safia a desinstalar-nos para poder partic ipar da criação de â lgo  novo. 
Embora saibamos que este novo vem m isturado com o ve lho, e le  deve 
ser nosso ob je tivo  tam bém  na EST.


